XXX (XX), XX de junho de 2020

Carta XXX/2020
“Prezado (a), Senador(a)/Deputado(a), 
Solicitamos que seja devolvida pelo Presidente do Congresso Nacional a Medida Provisória (MP) nº 979/2020 ao Presidente da República, nos termos do artigo 48, XI do Regimento Interno do Senado, por afrontar o princípio constitucional da autonomia universitária previsto no artigo nº 207 da CRFB de 1988. 

Desde o início de sua gestão, o atual governo federal tem atacado e interferido nas IES, desrespeitando a democracia interna e violando a autonomia das universidades, desrespeitando listras tríplices, nomeado reitore(a)s pro tempore, etc.

Caso a referida MP não seja devolvida pelo Congresso Nacional, dezenove (19) instituições federais de ensino, que já tiveram ou terão o mandatos dos seus/suas reitore(a)s encerrados nesse período, estarão sob as regras inconstitucionais da MP em questão. Percebe-se que o governo federal com a edição da MP nº 979/2020, está utilizando a justificativa da decretação da calamidade pública no país, em razão da pandemia do COVID-19, para intervir nas instituições federais de ensino.”
